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I. Dados institucionais básicos

I.1 - Título do Projeto: 
       Cátedra UNESCO de Educação de Jovens e Adultos 

I.2 - Data do início: segundo semestre de 2009 
I.3 - Duração inicial: 5 anos
I. 4 - Domínio ou disciplina envolvida: Educação de jovens e adultos
I.5 - Nomes das instituições proponentes: 
        Universidade Federal da Paraíba (UFPB) 
        Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) 
        Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN)

I.6 - Centros e Programas de Pós-Graduação e Cursos envolvidos: 
Centro de Educação da UFPB – Programa de Pós-Graduação em Educação

Centro de Educação da UFPE -  Programa de Pós-Graduação em Educação

Centro de Ciências Sociais Aplicadas da UFRN - Programa de Pós-Graduação em Educação 

Cursos de Mestrado e Doutorado em Educação da UFPB, UFPE e UFRN

1.7 - Coordenadores das atividades da Cátedra

         Os coordenadores da Cátedra representando os Núcleos da UFPB, da UFPE e da UFRN na promoção e coordenação das atividades, eventos, documentação, publicações, pesquisas, cursos etc. serão os seguintes:

Universidade Federal da Paraíba

Afonso Celso Caldeira Scocuglia - http://lattes.cnpq.br/0207215501662942
Emília Maria da Trindade Prestes - http://lattes.cnpq.br/8104627122146105
Timothy Denis Ireland - http://lattes.cnpq.br/5935627249778242
Universidade Federal de Pernambuco

José Batista Neto - http://lattes.cnpq.br/4598908452423232 
Maria Eliete Santiago - http://lattes.cnpq.br/6348134383110052
Rosângela Tenório Carvalho -  http://lattes.cnpq.br/9030367663083004
Universidade Federal do Rio Grande do Norte

José Willington Germano - http://lattes.cnpq.br/9070289595467890
Rosa Aparecida Pinheiro -    http://lattes.cnpq.br/6292207464385037
Walter Pinheiro Barbosa Jr. - http://lattes.cnpq.br/7532911538772143
      II. Descrição do Projeto

II.1 - Tipo de Projeto: Cátedra da UNESCO de Educação de Jovens e Adultos

II.2 - Domínio ou disciplina: Educação de Jovens e Adultos (Teoria educacional e prática pedagógica)

         Atualmente revela-se de grande significado a melhoria da qualidade da educação de jovens e adultos e, neste sentido, são fundamentais:

a. a priorização de áreas de formação e atuação como a alfabetização, a educação continuada e a educação ao longo de toda a vida na perspectiva teórico-metodológica da educação popular;

b. o desenvolvimento de referenciais teórico-metodológicos presentes nas propostas pela UNESCO, centrados na perspectiva da “educação ao longo de toda a vida” e nos “pilares” da aprendizagem e do conhecimento, por meio de cursos, pesquisas e produção de materiais que impactem as práticas pedagógicas na área;
c. a ampla disseminação desses referenciais e materiais;

d. a crescente capacitação de profissionais da educação de jovens e adultos por meio desses materiais e referenciais tanto na escolarização como na educação não-formal;

e. a divulgação e o conseqüente debate aprofundado em torno desses referenciais e materiais;

f. a defesa permanente da educação de jovens e adultos como área de fundamental importância para o desenvolvimento social no qual se incluem, entre outros, a educação para o trabalho, a solidariedade e a consecução de todos os direitos da cidadania. Neste caminho, terá especial relevo a parceria entre as três universidades proponentes e as demais instituições na promoção e no protagonismo da educação de jovens e adultos.

II.3 - Objetivos gerais e específicos

a. Objetivo geral: promover e incentivar cursos, seminários, eventos científicos e atividades de pesquisa, ensino-aprendizagem, documentação e disseminação de informações na área da educação de jovens e adultos.

b. Objetivos específicos

b.1 – Na área de cursos, seminários e eventos promover e incentivar a promoção de atividades de debates, registro e publicação de temas que desenvolvam referenciais teórico-metodológicos da educação de jovens e adultos.
b.2 – Promover cursos de formação em EJA para educadores e gestores brasileiros, africanos e latino-americanos. 
b.3 – Na área de pesquisa e ensino-aprendizagem, promover e incentivar a investigação das temáticas históricas e contemporâneas da educação de jovens e adultos em conexão com os respectivos programas de pós-graduação de cada Universidade envolvida e com parcerias de outras instituições.

b.4 – Na área de documentação e disseminação de informações constituir um amplo banco de dados com a catalogação de dissertações e teses, publicações e anais de eventos e confecção de um portal da Cátedra que dissemine todas as informações colhidas e sistematizadas da educação de jovens e adultos. 

II.4 - Tipos de atividades

a. Cursos, seminários e eventos científicos.

b. Pesquisa.

c. Ensino-aprendizagem em nível de pós-graduação nas três Universidades proponentes e em convênio com outras instituições.

d. Documentação de eventos, publicações, pesquisas e práticas de educação de jovens e adultos.

e. Disseminação de informações sobre eventos, publicações, pesquisas e práticas de educação de jovens e adultos.

f. Produção de materiais didáticos teórico-metodológicos na área de educação de jovens e adultos, inclusive na área áudio-visual, aproveitando a volumosa experiência do Núcleo de Documentação da UFPB (NUDOC/UFPB) e dos seus congêneres da UFPE e da UFRN.
g. Atividades de extensão universitária em conexão com as atuais experiências de educação popular e outras afins.

h. Programas desenvolvidos por professores e pesquisadores visitantes (com os quais já desenvolvemos trabalhos conjuntos), a exemplo de Judith Kalman, Oscar Jara, Rosa Maria Torres, Jorge Jéria, Maria Teresa Sirvant, Sandra Llosa, Nelly Stromquist, Frank Youngman, Verônica McKav, Carlos Alberto Torres e outros.    

i. Confecção e manutenção um website (www.catedra-eja.org) com todas as atividades da Cátedra.  

II.5 - Cronograma de Atividades

5.1 – Início das atividades da Cátedra: segundo semestre de 2009
5.2 – Planejamento anual das atividades: segundo semestre de 2009
5.3 – Reunião do Conselho Consultivo: segundo semestre de 2009 

5.4 – Execução do planejamento: 2009-2011
5.5 – Relatório anual: agosto de 2010
5.6 – Reunião do Conselho Consultivo: agosto-setembro de 2010
5.7 – Planejamento anual das atividades: setembro de 2010
5.8 – Execução das atividades: 2009-2011

5.10 - Avaliação das atividades desenvolvidas e elaboração de proposta de continuidade da Cátedra: segundo semestre de 2010
II.6 - Resultados esperados

         O principal resultado esperado é que a Cátedra da UNESCO em Educação de Jovens e Adultos contribua para o desenvolvimento teórico e prático deste campo educacional, tanto na disseminação e debate de referenciais teórico-metodológicos como na formação continuada de profissionais qualificados para atuarem crítica e reflexivamente na área de educação de jovens e adultos. Os demais resultados serão obtidos nas atividades específicas propostas na Cátedra quanto aos propósitos de ensino-aprendizagem, pesquisa, documentação e disseminação de informações, construção e debates de referenciais teórico-metodológicos e formação de profissionais qualificados na área de educação de jovens e adultos.
         Espera-se que esses resultados sejam gradativamente conseguidos no decorrer da realização das atividades formuladas e objetivadas no corpo desse projeto. Neste sentido, assim como de resto em todos os setores da Cátedra, a convergência de ações das três Universidades envolvidas diretamente e de suas parcerias certamente revelar-se-á de grande importância. 

II.7 - Beneficiários diretos e indiretos

7.1 – Profissionais da educação de jovens e adultos.

7.2 – Jovens e adultos das experiências educacionais formais e não-formais, dentro do contexto escolar e fora do mesmo nos movimentos sociais, entidades e ações da sociedade civil organizada.

7.3 – Respectivos Programas de Pós-Graduação em Educação da UFPB, UFPE e UFRN, bem como todos os seus parceiros.

7.4 – Acervos bibliográficos, documentais e virtuais de educação de jovens e adultos.

7.5 – Governos, Prefeituras, ONGs etc., enfim, agentes de políticas públicas e da sociedade civil que trabalham com a educação de jovens e adultos.

II.8 - Outras informações relevantes 

         As Universidades Federais da Paraíba, de Pernambuco e do Rio Grande do Norte têm desenvolvido ao longo das últimas décadas trabalhos relevantes na área de educação de jovens e adultos que as capacitam a pleitear a liderança de uma Cátedra da UNESCO. Em cada uma delas, docentes, discentes e pesquisadores têm produzido, prática e teoricamente, materiais importantes que hoje compõem um amplo acervo de experiências, projetos, pesquisa, publicações e processos de ensino-aprendizagem reconhecidos nacional e internacionalmente. Ademais, atuam diretamente com populações, estudantes e profissionais que trabalham com as dificuldades inerentes a uma das regiões mais problemáticas do país. Isso se revela desde os anos 1960 quando uma vigorosa equipe da Universidade do Recife (hoje, Universidade Federal de Pernambuco) inicia o que ficou conhecido mundialmente como “Método Paulo Freire”. Também revela-se, direta e indiretamente, nos movimentos de alfabetização de adultos inseridos em atividades como as do Movimento de Cultura Popular (Pernambuco), na Campanha de Educação Popular (Paraíba), no “De Pé no Chão Também se Aprende a Ler” (Rio Grande do Norte), na experiência de Angicos (RN), bem como na educação pelo rádio (MEB, Sirepa etc.), ou ainda, nas atividades da Cruzada ABC e do Mobral (pós-1964). Institucionalmente, inclusive com o apoio de Paulo Freire, consubstancia-se no Curso de Mestrado em Educação de Adultos implantado na UFPB desde os anos 1970. Atualmente, continua a revelar-se nas numerosas atividades da UFPB, da UFPE e da UFRN na área de educação de jovens e adultos que vão desde as pesquisas até as publicações, das intervenções diretas nos sistemas escolares, ou fora deles, até a confecção de dissertações de mestrado e teses de doutorado. 
          Assim, em função de uma longa trajetória de várias décadas e da história do tempo presente de atuação efetiva, é que pleiteamos obter o respaldo da UNESCO para a efetivação de uma Cátedra de Educação de Jovens e Adultos. 

III. Parcerias 

III.1 – Universidades com participação direta

a. Universidade Federal da Paraíba (UFPB)
b. Universidade Federal de Pernambuco (UFPE)
c. Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN)

III.2 – Programas de Pós-Graduação em Educação  com participação direta

a. Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPB

b. Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPE

c. Programa de Pós-Graduação em Educação da UFRN

III.3 – Entidades e instituições parceiras

a. Projeto Zé Peão (UFPB/Sindicato Zé Peão)

b. Biblioteca Digital Paulo Freire (UFPB/UFPE)

c. Centro Paulo Freire – Estudos e Pesquisas (UFPE)

d. Instituto Paulo Freire – São Paulo

e. Secretaria Municipal de Educação de João Pessoa – Paraíba

f. Secretaria Municipal de Educação de Recife – Pernambuco

g. Secretaria Municipal de Educação de Natal – Rio Grande do Norte

h. Secretaria Municipal de Educação de Gravataí – Rio Grande do Sul

i. Secretaria Municipal de Educação de Itabuna – Bahia

j. Secretaria Municipal de Educação de São Caetano do Sul – São Paulo 

k. Outras Secretarias Municipais de Educação

l. SECAD/MEC
m. Curso de Mestrado em Direitos Humanos da UFPB
III.4 – Entidades e instituições a serem convidadas para parcerias

a. Institutos Paulo Freire – América Latina, América do Norte, Europa e África

b. CEAAL

c. CREFAL

d. ICAE – International Council of Adult Education
e. University Northern Illinois

f. Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP)

g. RAAB

h. Institute of Lifelong Learning/UNESCO-Hamburgo

i. Universidade do Minho – Portugal

j. Universidades Federais e Estaduais do Nordeste do Brasil 

k. Ação Educativa

l. Alfabetização Solidária

m. Outras instituições universitárias que trabalham com Educação de Jovens e Adultos

n. ANPEd – GTs de Educação Popular e Alfabetização de Jovens e Adultos
o. Outras instituições governamentais e não-governamentais que atuam na área de Educação de Jovens e Adultos 

IV - Justificativa da proposta

        A pertinência de uma Cátedra da UNESCO em Educação de Jovens e Adultos (EJA) em uma região como o Nordeste brasileiro, compartilhada inicialmente por três Universidades que têm se dedicado a este campo desde as décadas de 1960 e 1970, parece justificar-se por si mesmo. No entanto, torna-se importante ratificar e compreender alguns detalhes que fundamentam o pleito junto à UNESCO em plena vigência da sociedade da informação e em plena inserção da problemática educacional dos jovens e dos adultos na era da globalização. Além disso, torna-se fundamental destacar as temáticas centrais a serem debatidas, estudadas, pesquisadas, publicadas e em torno das quais serão planejados eventos e desenvolvidas atividades.

IV.1 - A Cátedra em Educação de Jovens e Adultos no Nordeste do Brasil

        As carências sócio-econômicas da região Nordeste são conhecidas e estudadas por pesquisadores, entidades nacionais e internacionais há muito tempo. A própria UNESCO tem colaborado enormemente para os diagnósticos e as tentativas de resoluções dessas carências. No campo educacional, várias ações foram desenvolvidas. Campanhas, programas e atividades as mais diversas espalharam-se por toda a região. Sabemos que foi nessa região que ganharam vigor muitos movimentos de educação e cultura popular que tinham a educação de jovens e adultos entre as suas atividades fundamentais. Também é nessa região que brotaram idéias e práticas que se irradiam pelo Brasil por meio da práxis de Paulo Freire e o legado freiriano. 

         Reportando esta história de, pelo menos, cinco décadas, nos três estados diretamente envolvidos na proposição desta Cátedra, poderíamos elencar numerosas ações estatais e dos movimentos da sociedade civil que têm protagonizado a EJA ao longo desse tempo. Alguns dos principais movimentos de alfabetização de jovens e adultos nasceram nesses três estados e, entre eles, poderíamos destacar o Movimento de Cultura Popular (de Pernambuco), a Campanha de Educação Popular (da Paraíba), o movimento De Pé no Chão Também se Aprender a Ler e a experiência de Angicos (Rio Grande do Norte) só para ficar naquelas influenciadas diretamente pelas proposições Paulo Freire. Já em 1963, durante o I Encontro de Alfabetização e Cultura Popular, realizado em Recife, mais de setenta movimentos se apresentavam, dos quais 44 trabalhavam com a alfabetização de adultos (Souza, 1987). Mesmo em pleno advento do Estado militar (1964-1985) as atividades do campo da EJA foram priorizadas por meio da Cruzada ABC e do MOBRAL. 

         Nos últimos vinte anos, também poderíamos destacar numerosas práticas estatais e da sociedade civil, inclusive com apoios internacionais, na região. As atividades das três Universidades proponentes dessa Cátedra (indicadas na sequência) já demonstram a dimensão histórica que a EJA possui no Nordeste do Brasil e, mais, evidenciam o atual envolvimento prático e teórico nesse campo. Não podemos deixar de destacar, também, o envolvimento relevante de outras Universidades da região nos estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, Ceará, Maranhão e Piauí que, certamente, serão nossos futuros parceiros nesta Cátedra tanto pela sua história com pelas numerosas atividades que continuam a desenvolver na EJA. 

          Neste sentido, a instituição de uma Cátedra da UNESCO em Educação de Jovens e Adultos se revela com uma potencialidade agregadora que é proporcional ao envolvimento da região Nordeste, tanto pelas carências que continuam a persistir, como pelo árduo trabalho (onde se destacam as Universidades Federais) que se desenvolve na região como em nenhuma outra do país.
           Por outro lado, esta realidade local/regional ganha contorno de maior relevância, ainda, numa história do tempo presente na qual a EJA é reconhecida pela sua importância mundial estratégica. Tal importância vem ratificada nas Conferências Mundiais de Educação dos anos 1990 e pela própria UNESCO que, desde o Relatório Delors, elege como foco central os direitos dos indivíduos e dos grupos a uma “educação ao longo de toda vida” e faz da aprendizagem permanente com sentido e significado (aprender a conhecer, a fazer, a viver juntos e a ser) seu caminho político-pedagógico fundamental. Podemos usar o conceito da “glocalização”, no sentido da inseparabilidade do local com o global, para melhor precisar a atual relevância de construir uma Cátedra de Educação de Jovens e Adultos por meio da atuação inicial e prospectiva de três Universidades Federais do Nordeste do Brasil conectadas com as problemáticas deste campo que se desenvolvem em todo o mundo. Ademais, a cooperação sul-sul – especialmente com os países de língua portuguesa -, constituirá uma importante linha programática que aproveitará a inserção e as experiências já realizadas por professores e pesquisadores da nossa Cátedra (ver Anexo B) em países da América Latina, da África e da Ásia. Na América Latina, especificamente, contar com parcerias do CEAAL e do CREFAL será de suma importância. 

         As conexões internacionais da Cátedra em tela chamam atenção, também, para o fato de o Brasil ser candidato a sediar a VI CONFINTEA em 2009 e a própria Cátedra servir como uma das referências em desenvolvimento. 

IV.2 – As crescentes demandas pela EJA e as temáticas prioritárias propostas para a América Latina e o Caribe

         A partir das Conferências Mundiais de Educação e das demandas prioritárias eleitas pelo CEAAL, CREFAL e INEAL em parceria com a UNESCO, que foram incrementados pelos Fóruns locais e regionais de EJA (registrados em várias publicações, a exemplo do livro Educação de jovens e adultos: uma memória contemporânea, MEC/UNESCO, 2004), podemos vislumbrar com maior nitidez a importância de termos uma Cátedra para discutirmos local, regional e nacionalmente o nosso campo de atuação e reflexão. 

         A eleição das sete áreas temáticas principais e as prioridades de ação, publicizadas no livro La Educación de las Personas Jóvenes y Adultas en América Latina y el Caribe – Prioridades de acción en el siglo XXI (UNESCO/CEAAL/CREFAL/INEA, 2000) - a saber: alfabetização, trabalho, cidadania e direitos humanos, camponeses e indígenas, gênero, juventude e desenvolvimento local e sustentável -, corrobora a própria existência de uma Cátedra que sirva como um centro de convergência e de conexão de discussões, cursos, pesquisas, eventos e de práticas educativas. Tais ações iriam desde a formação continuada de professores até a produção de materiais didático-reflexivos para o campo da EJA, como indicamos anteriormente.

         Em função do nosso reconhecimento da pertinência e da relevância das sete temáticas eleitas nas últimas Conferências Mundiais, as adotaremos inicialmente como focos centrais das práticas e das reflexões da Cátedra da UNESCO em Educação de Jovens e Adultos.  

          A seguir, usaremos os debates relativos às sete temáticas para percebermos como a instauração de um instrumento de discussão e de convergência de propósitos, como a Cátedra que ora pleiteamos, torna-se decisiva em uma região como o Nordeste brasileiro. Especialmente quando implementada por três Universidades que têm feito da Educação de Jovens e Adultos um dos seus campos principais de atuação. 

Tema 1 – Alfabetização, acesso à cultura escrita e à informação

          Na área temática da alfabetização, sabidamente prioritária e em grande parte determinante das demais temáticas, torna-se fundamental discutir os pontos de influxo teórico e prático que realmente consigam viabilizar o acesso à escrita e a utilização de todos os mecanismos disponíveis para que a imensa potencialidade das informações resulte em conhecimento e aprendizagem para jovens e adultos.

         De início, a idéia era de que o ensino da leitura e da escrita deveria partir do entendimento da língua como uma transposição da linguagem oral, onde a escrita seria autônoma, alheia ao mundo social, traduzia uma visão mecânica de aprendizagem. Esta concepção condicionou os métodos à apresentação de fonemas ou sílabas, aprendidas através da pronúncia e cópia. Seguia-se esta lógica: aprendizagem de regras ortográficas, partes da oração, regras de pontuação e, após estas aprendizagens isoladas, acreditava-se que os alunos conseguiriam articular tais habilidades no procedimento da leitura e da escrita: 

La transformación milagrosa de “analfabetos” no se dio como se esperaba: las campañas masivas y multinacionales de este periodo fracasaron, el analfabetismo no se erradicó y los organizadores de estos esfuerzos educativos se vieron obligados a enfrentar las limitaciones de sus planteamientos. (UNESCO et al., 2000, p. 80)

   Por conta desta constatação, as discussões teóricas e as pesquisas foram intensificadas, buscando redefinir as relações entre língua oral e língua escrita e os vínculos entre escrita e contexto de uso. Houve aumento da produção científica sobre este campo, nos vieses psicológicos, antropológicos, sociais e lingüísticos, a partir dos anos 1970.

 Com o fracasso das campanhas, cresceram as pesquisas que articulavam a alfabetização (e seus nuances psicológicos e sociais) e suas relações com a língua escrita. A questão “O que significa ser uma pessoa alfabetizada?” toma lugar central no cerne das discussões (articulação de pesquisas com as experiências da realidade). Conclui-se que não há um só processo de alfabetização: eles se vinculam com as diferentes culturas, reconhecendo-se a pluralidade e adotando-se o termo “alfabetismos”. Passa a ser concebida a alfabetização como prática social, buscando superar as teses mecanicistas (habilidades e destrezas) e alfabetizar passa a ser o desenvolvimento de múltiplas e variadas formas de utilização da escrita e da linguagem na vida social com o foco no ser humano/leitor. 

Esta mudança de postura é apontada por Kalman (2000):

Se sigue reconociendo la necesidad social de la alfabetización  cuanto constituye un recurso fundamental de nuestras sociedades actuales y su posesión o falta de ella resulta en distribución desigual de poder y oportunidad. (...) se considera que la alfabetización puede ser catalizadora del desarollo junto con otros factores (como la presencia de ciertos bienes materiales, la estructura socioeconómica y la organización política), pero ya no se acpeta como el factor único responsable de él. (ibidem, p. 82-83, grifo nosso) 

          A visão mecanicista perde espaço, sendo compreendida a necessidade de dar conta de sua multiplicidade de formas, usos e significados e inserção nos contextos sociais. Investe-se na reconstrução dos programas educativos para as pessoas jovens e adultas, com a finalidade de assegurar o acesso à língua escrita, a educação e a informação. As mudanças devem contribuir para uma nova conceituação da prática educativa e uma revisão da alfabetização promovida. As tensões entre a necessidade de proporcionar oportunidades educativas e a exigência social da certificação também são encaradas como desafios, e isto requer outro tipo de oportunidade de formação ou capacitação.

         Quanto às aplicações e o acesso às tecnologias da informação e da comunicação são considerados os possíveis avanços e usos para a qualidade das práticas educativas, produtivas e comunicativas. Estes avanços devem ser percebidos como instrumentais e não substituem a formação geral. O uso destes instrumentos no campo da educação de pessoas jovens e adultas (e ainda, para a formação de educadores) deve estar acompanhado da reflexão crítica.

No hay que perder de vista que los nuevos medios no substituyen los ya establecidos ni los revoluciona, les conferen una nueva vida y enriquecen las prácticas comunicativas ya existentes. (...) no hay una solución técnica para los problemas centrales que el aprendizaje de la lectura, la escritura, el cálculo y las matemáticas plantean: el reto educativo sigue siendo la forma en que éstos se conectan con la organización más amplia del conocimiento. (ibidem, p. 89, grifo nosso) 

         Ademais, a compreensão da alfabetização como acesso à cultura escrita, educação e informação e da Educação de Jovens e Adultos no âmbito dos direitos humanos mostra a relevância das suas contribuições para um mundo mais justo e eqüitativo, no contexto de uma sociedade participativa. Recusa-se a idéia de uma educação compensatória para os jovens e adultos que não tiveram acesso à escola, trazendo à tona as responsabilidades do Estado, mas, também, da sociedade civil, para com este setor educativo. E, como premissa, insere-se o atendimento dos grupos que historicamente não tiveram acesso à escolarização, mais detidamente: indígenas; mulheres; campesinos (jovens e mulheres das zonas rural e urbana) numa proposta de educação cidadã.

         O desafio se traduz na formulação de políticas públicas para viabilizar as ações que ensejam um maior acesso à cultura e aos instrumentos da língua escrita, à educação e informação, como garantia de um direito social básico e com a necessária criação de oportunidades educacionais articuladas às necessidades expressas por estes grupos incentivados para a participação e a decisão coletiva. 

Tema 2 - Trabalho e educação de jovens e adultos

         Podemos afirmar com segurança que as mudanças no mundo do trabalho sob o impacto da globalização solicitam análises cada vez mais aprofundadas, pesquisas continuadas e complementares, ou seja, discussões permanentes - típicas da Cátedra que buscamos programar. 

         Nesta área temática, as reflexões têm enfatizado a dimensão particular do trabalho na EJA, ou seja, a melhoria das condições de vida da população excluída e perspectivas de inclusão (globalização versus processo de inclusão). Destacam-se o “trabalho como princípio educativo” e seus antecedentes históricos, especialmente quanto à superação da teoria do capital humano com o devido reconhecimento dos níveis de pauperização da população e a necessária vinculação da formação educacional com a produção. 

         Como problemática fundamental está o reconhecimento de que a capacitação técnica não tem privilegiado as camadas populares e uma educação para o desenvolvimento deveria contemplar as questões do mundo do trabalho como especificidade e razão central. Deste prisma, entre outras, merecem destaque as discussões sobre: (1) o mercado de trabalho e a educação de jovens e adultos; (2) os múltiplos entrelaçamentos entre as modificações no mundo do trabalho, as novas tecnologias, a produção e a EJA - como formação das competências e das atitudes para a inclusão produtiva no mercado de trabalho; (3) o processo de globalização, o desenvolvimento tecnológico e os novos processos de exclusão; (4) a desigualdade social e exclusão: a formação básica deve estar articulada ao trabalho e à aprendizagem permanente, considerando a sociedade do conhecimento, da convivência democrática e a empregabilidade nos processos de EJA e (5) as novas concepções de EJA no trabalho e a educação significativa e com sentido ao longo da vida para todos. Em suma, a educação de jovens e adultos vinculada ao trabalho revela-se como caminho determinante para articular as exigências de desenvolvimento econômico e da equidade social.
         Neste debate, destacam-se, ainda: o reconhecimento da importância da tradição proveniente da educação popular na elaboração de políticas públicas no campo da EJA vinculada com o trabalho; a necessidade de formular novos programas de formação de educadores; a investigação como um componente central da EJA; a sistematização e a divulgação posterior de experiências; a constituição de uma rede de programas, instituições e especialistas nesse campo; a criação de fóruns permanentes para análise de experiências e reflexões acerca da orientação, metodologias e destinatários dessas ações; as políticas de pleno emprego que incorporem a problemática do trabalho nos contextos de pobreza. Soma-se a estas questões o importante entrelaçamento do mundo do trabalho com a economia solidária e a educação empreendedora. 

Tema 3 – Cidadania, direitos humanos e EJA

          As discussões envolvendo os temas da cidadania e dos direitos humanos têm sido recorrentes e têm marcado as reflexões sobre a educação mundial. Não poderia ser diferente com a EJA. Ademais, os campos onde a negação dos direitos básicos dos seres humanos continuam a ser denunciados, reiteradamente, são aqueles que têm como sujeitos os jovens e os adultos excluídos do mundo do trabalho e da construção da cidadania ativa, ou neles inseridos de forma precária e subalterna. Tais sujeitos são, majoritariamente, jovens e adultos analfabetos ou de baixa escolarização. Importante perceber as permeabilidades entre o alfabetismo, as mudanças no mundo do trabalho e os direitos da cidadania. 

         Sabemos que as múltiplas questões que envolvem a cidadania ganharam ênfase nos processos pós-autoritários da construção das sociedades democráticas, sobretudo no viés latino-americano.  Refletem a constatação de um dinamismo social real (a presença ativa de múltiplos sujeitos sociais), aliado a um imperativo político e pedagógico. Neste recorte, as reflexões enfeixadas no livro da UNESCO (2000), aqui trabalhado, identificam como eixos conceituais e pedagógicos acerca da educação cidadã para a EJA: (1) a ativação da participação cidadã e, neste prisma, a cidadania é demarcada como um macro-conceito multidimensional, no sentido dado por Morin. Na América Latina e no Caribe, a participação cidadã busca remover velhos estilos do fazer político, o que se traduz em uma revalorização da educação como dinamismo chave para o desenvolvimento social; (2) no entanto, apresentam-se oportunidades e ameaças para a participação cidadã que pressupõem como tarefas: prosseguir com a democratização (consolidar processos eleitorais e de equilíbrio de poderes); lutar contra a pobreza e desigualdade social (revisão de políticas econômicas); superar a lógica da violência privada e delinqüência organizada; promover os direitos humanos; avançar os processos de reconciliação nacional (contra o terrorismo, a impunidade); consolidar uma economia integrada regionalmente (eliminação de fronteiras, novas dinâmicas, para fortalecer a democracia social) e vinculá-la às possibilidades da globalização contra-hegemônica e à conservação do meio-ambiente e ao desenvolvimento sustentável. 

         As idéias disseminadoras desta concepção intencionam: atender criticamente ao conceito de cidadania; incorporar de forma dinâmica o tema da formação cidadã nos currículos de EJA; favorecer o diálogo, o intercâmbio e a cooperação com as ONGs e os movimentos cidadãos; fortalecer a vigilância da cidadania organizada para os compromissos assumidos pelos Estados nacionais. Como principais obstáculos para o exercício da cidadania, destacam-se: a crescente privatização da cidadania frente à insegurança pública; a exclusão majoritária da população; a existência de uma cultura de autoritarismo, clientelismo e desencanto com a política; o receio mútuo entre governos e sociedade civil; a predominância de uma pedagogia vertical e “bancária”; as mentalidades e os grupos conservadores. 

         Neste sentido, como eixos para a EJA, no desenvolvimento da educação para a cidadania, são estimulados: o ensino dos direitos humanos; a promoção de uma participação ativa e crítica; o estímulo à resolução pacífica de conflitos; a erradicação dos prejuízos culturais e da discriminação por meio de uma educação intercultural. Entrecruzando esses eixos, podemos destacar, ainda, o tema da educação prisional. Em todos estes campos, a Cátedra poderá contar com o apoio institucional do Curso de Mestrado em Direitos Humanos da UFPB e de seus pesquisadores.     
Tema 4 – EJA com camponeses e indígenas

         As questões que ligam a interculturalidade e a EJA constituem temas fundamentais de discussão, especialmente quando tratamos de América Latina e Caribe e quando nelas destacamos o caso brasileiro. Nessa discussão, compreender a atuação dos programas e movimentos de EJA junto aos que vivem no campo e os que são indígenas torna-se central. 

         Os debates apontam para a necessidade de inclusão de propostas para mais de 500 milhões de latino-americanos, que vivem em situações de pobreza há séculos (grupos rurais e comunidades étnicas), para o desencadeamento de direitos humanos, eqüidade e desenvolvimento sustentável. Diante destes desafios, a produção teórica e as organizações indígenas têm adotado os conceitos de povo, nação e nacionalidade indígenas, a partir do “Simpósio Indolatinoamericano sobre os Direitos Fundamentais dos Povos Indígenas” (1993), tendo como eixos à defesa de quatro garantias étnicas: o reconhecimento dos direitos humanos dos indígenas; de sua biodiversidade; direito à cultura e identidades próprias e direito ao desenvolvimento autônomo. Estes aspectos devem nortear os projetos educativos para jovens e adultos, tendo em conta que as populações latino-americanas sofreram e sofrem situações de abandono e marginalização (geográfica; econômica; cultural; social e política). Aqui se intensificam estes problemas, com as questões da posse da terra e cabe definir quem são os camponeses, os colonos, os povos indígenas e os empresários da terra, trazendo problemas de foco para os governos e as organizações. 
         Deste prisma, as iniciativas da UNESCO também têm sido cruciais, especialmente na realização das Conferências Internacionais. Nelas, algumas questões fundamentais foram pautadas: há necessidade de um recorte no campo geral da EJA, para tratar dos jovens e adultos camponeses e indígenas? Como desenvolver uma EJA não compensatória e supletiva, observando as mudanças no contexto e operacionalizando os processos de aprendizagem (aprender a aprender; a fazer, a ser e a conviver)? Como equilibrar universalidade e particularidade, identidade e diferença, diversidade e unidade? Como desenvolver o direito ao trabalho e a alfabetização vinculada ao trabalho, junto a estes grupos, no quadro do desemprego estrutural? Como viabilizar ações entre governo, sociedade civil e comunidades? Como proporcionar uma formação que melhore os conhecimentos dos recursos disponíveis? Como preparar melhor os profissionais envolvidos? 

Tema 5 – Educação e juventude

         Nas últimas décadas os jovens recorreram à EJA de forma tão intensa que podem hoje ser considerados sujeitos principais dessa modalidade educacional. Em função desta demanda crescente, os currículos precisaram ser repensados, novas formações foram adquiridas pelos professores e novas políticas educacionais engendradas. Isto combinado com as mudanças no mundo do trabalho, com a busca crescente dos direitos da cidadania e com a importância da inserção da juventude na sociedade da informação e da comunicação denotam o relevo e os desafios enfrentados com a educação da juventude, especialmente daqueles jovens integrantes da imensa maioria da população excluída. Se além dos não letrados, das dificuldades do mundo do trabalho precarizado, das conquistas ainda insipientes da cidadania, ao adicionarmos os desafios enfrentados pelos que vivem no campo e/ou são indígenas, ou ainda, são mulheres, notaremos que além dos problemas próprios dessa faixa etária, para ela convergem e se agrupam questões cujas soluções apresentam sérias dificuldades.  Neste sentido, as discussões se projetam na direção do estabelecimento de uma nova cidadania para os jovens latino-americanos e caribenhos. Busca-se assegurar os direitos civis, políticos e sociais presentes nas propostas do documento Para uma educação sem exclusões: novos compromissos para a educação com pessoas jovens e adultas na América Latina e Caribe (CREFAL; UNESCO; CEAAL; INEA de México, 1998), quais sejam, a educação média para jovens excluídos da educação formal, a maior participação cidadã jovem e a inserção do jovem no mundo do trabalho. 

         Com efeito, entre os principais eixos a serem debatidos, destacam-se: (1) os jovens enquanto atores e autores (protagonistas) que ganharam reconhecimento; (2) a educação orientada para o estreitamento das relações entre a educação formal e não formal e a cidadania juvenil; (3) a precária inserção dos jovens no mundo do trabalho; (4) maior articulação dos programas de capacitação com o mercado de trabalho, por meio da articulação entre instituições governamentais e não governamentais e da promoção de programas que impulsionem os micros empreendimentos produtivos de caráter individual e cooperativo; (5) o desenvolvimento de propostas pedagógicas ativas e participativas que combinem três funções básicas: promoção, capacitação e assessoria - assistência técnica; veiculação dos programas EJA, da formação para o trabalho e de outras áreas sociais, tais como: saúde, desenvolvimento comunitário e universidade.

Tema 6 - A equidade de gênero na EJA

         As questões de equidade e gênero tomaram espaços nas reuniões internacionais, a partir dos finais da década de 1980, tendo em conta o processo de modernização das sociedades latino-americanas, nos aspectos da industrialização, modernização agrária, do mercado interno, democratização dos serviços e o crescente protagonismo dos movimentos organizados da sociedade civil. Desde então, questões centrais alimentam o debate desta temática, especialmente: (1) as relações de gênero e as políticas educativas, com ênfase na educação para o crescimento e a eqüidade social e por meio do acesso aos processos educativos, de informação, tecnologias, comunicação e participação cidadã; (2) a igualdade de gêneros como tema das políticas educativas: esta inclusão significaria pressão inovadora para superar as desigualdades, através de ações simultâneas, baseadas em questões como a identificação e a eliminação de práticas discriminatórias; (3) o acesso e a permanência de crianças e mulheres à escola; (4) a eliminação das diferenças por conta do sexo biológico e dos fatores que inibem as relações eqüitativas na formação e na capacitação dentro e fora da escola; (5) a igualdade de oportunidades, aspirações, interesses e talentos e a busca da eqüidade nas ocupações e carreiras. Nessa caminhada, “a EJA necessita enfrentar, portanto, a situação das mulheres pobres e excluídas, as migrantes, as indígenas e campesinas. O êxito na equidade de gênero no caso da educação de jovens e adultos está, então, estreitamente relacionado com o tratamento que a EJA dá a outros temas importantes, tais como: analfabetismo, relação entre educação e trabalho e atenção ao problema da pobreza. O tema do gênero deve estar articulado às demais áreas temáticas, para se tornar efetiva sua contribuição” (UNESCO, 2000, op.cit., p.253).
Tema 7: EJA e o desenvolvimento local e sustentável  
         Esta relação se acentua com o processo de globalização e a crise do capitalismo, na perspectiva de pensar o desenvolvimento centrado nas pessoas e na ampliação de suas opções e capacidades, na contramão do viés neoliberal (econômico e tecnológico). As questões ambientais trazem à tona os antagonismos entre desenvolvimento e sustentabilidade. Cabe destacar e debater: (1) fatores contribuintes para o desenvolvimento local: econômico (velocidade das mudanças tecnológicas exige flexibilidade e rápida transformação nas unidades produtivas); cultural (fragmentação das identidades coletivas); político (sociedades locais situadas como espaços viáveis de intervenção da cidadania e do poder político); (2) desenvolvimento local em diálogo com a natureza, agregando noções de sustentabilidade do desenvolvimento (consciência ecológica; respeito aos efeitos nocivos do crescimento econômico produtivista e o meio ambiente e sua viabilidade futura). O desenvolvimento sustentável é entendido como um processo que requer um progresso simultâneo global em diversas dimensões: econômica, humana, ambiental e tecnológica; (3) recuperação da educação em sua dimensão constitutiva do desenvolvimento humano; (4) entrecruzamento do local com o global (a globalização tende a aumentar a interdependência tende a produzir novas oportunidades de desenvolvimento nas localidades), com ênfase na relação do desenvolvimento com o poder local (desenvolvimento local como um processo contínuo e acumulativo de construção de capacidades e opções das pessoas e grupos que habitam numa determinada localidade, para melhorar sua qualidade de vida).
         Finalmente, depois de sintetizarmos pontos para os debates da Cátedra pleiteada, cabe dar máxima ênfase no fato de que essas temáticas centrais não poderão ser discutidas amplamente se não forem entrecruzadas e compreendidas enquanto um complexus, ou seja, enquanto temas tecidos em conjunto. Torna-se improdutivo, equivocado e não profícuo, desligar, por exemplo, as questões da alfabetização de jovens e adultos das camadas populares com as questões da cidadania, dos direitos humanos, do trabalho, ou mesmo do desenvolvimento local e sustentável. Seria igualmente equivocado separar as reflexões sobre trabalho e EJA das discussões sobre o desenvolvimento ou sobre gênero. Aliás, as questões inerentes às sete temáticas escolhidas são identificadas e tratadas em separado unicamente para ganharem melhor visibilidade e profundidade. No entanto, não podemos correr o risco de inserí-las no que Edgar Morin caracteriza como “hiperespecialização”. Precisam, sim, ser permanentemente religadas e entrelaçadas para não incorrermos nos erros das vulgatas positivistas que tanto têm prejudicado as chamadas ciências da educação. Deste ângulo, uma das preocupações metodológicas centrais da Cátedra de Educação de Jovens e Adultos será alicerçada no acolhimento dos vários pontos de vista, nos olhares teóricos plurais e na construção dos consensos que forem possíveis. Sem esquecer as incertezas paradigmáticas que permeiam o tempo presente da educação e das ciências humanas.

         Enfim, essas sete grandes temáticas (e seus respectivos e desdobramentos) elencadas pela UNESCO em relação à educação de pessoas jovens e adultas no cenário da América latina e Caribe, e em consonância com as discussões mundiais deste campo de estudos e pesquisas, constituirão os temas iniciais e os problemas centrais a serem tratados na Cátedra que aqui projetamos. Para isso, as trajetórias consolidadas das Universidades Federais da Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do Norte (indicadas no Anexo B, a seguir) certamente constituir-se-ão nos alicerces básicos aos quais serão agregados instituições e movimentos de ensino, pesquisa e extensão com experiência e currículos complementares no campo da educação de jovens e adultos. 

         Ademais, queremos também consolidar na Cátedra proposta nossas pesquisas e nossas publicações sobre a obra e o legado de Paulo Freire criando um Núcleo de Estudos Freirianos. Agregaremos à Cátedra, também, o Portal de Referência em Educação de Jovens e Adultos já em construção adiantada e que está hospedado no site da Biblioteca Digital Paulo Freire (www.paulofreire.ufpb.br). Tal Biblioteca já constitui uma iniciativa conjunta da UFPB e da UFPE, viabilizada pelo Centro Paulo Freire – Estudos e Pesquisas (www.paulofreire.org.br) instalado em Recife (campus da UFPE). Este Centro promove os Colóquios Internacionais Paulo Freire (bienais), cuja última edição contou com a participação de centenas de trabalhos apresentados e quase 1500 participantes. Pretendemos, ainda, formalizar Grupos de Trabalhos e Pesquisas (GTP) diretamente vinculados às pesquisas em andamento e aos futuros projetos de pesquisa dos três programas de pós-graduação e dos demais parceiros institucionais envolvidos, tais como:

                  GTP 1 – História e Memória da Educação de Jovens e Adultos

                  GTP 2 – Trabalho e Educação de Jovens e Adultos

                  GTP 3 – Teorias e Metodologias de Educação de Jovens e Adultos

                  GTP 4 – Currículo e Educação de Jovens e Adultos

                  GTP 5 – Tecnologias da Informação e Comunicação e Educação de Jovens e 

                                Adultos

                  GTP 6 – Educação de Jovens e Adultos, Diversidade e Direitos Humanos

                  GTP 7 – Educação de Jovens e Adultos, Desenvolvimento Sustentável e 

                                 Economia Solidária.      

       V - Trabalhos desenvolvidos e em desenvolvimento na área de Educação de Jovens e Adultos das Universidades proponentes
V.1. Universidade Federal da Paraíba (UFPB) 

Educação de Jovens e Adultos na perspectiva da Educação Popular: a trajetória institucional da EJA na UFPB (1977-2006)

         Ao longo dos seus vinte e nove anos de atividade, o Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPB passou por significativas alterações curriculares, resultantes da própria evolução epistemológica, política e pedagógica da educação brasileira, em particular da Educação de Jovens e Adultos (EJA), entre o final dos anos setenta e os dias atuais.
         No entanto, essas alterações curriculares mantiveram a educação de jovens e adultos, seja como uma área de concentração, seja como uma linha de pesquisa. Em outras palavras, nas pesquisas e nas produções discente e docente, a EJA manteve-se como eixo fundamental desde a criação do Curso de Mestrado em Educação Permanente até a estrutura atual que contempla o Curso de Doutorado, concentrada em Educação Popular. Das quase quatrocentas dissertações defendidas até o presente, a grande maioria teve como objeto de investigação os múltiplos temas da EJA. Seus resultados acompanharam as redefinições prático-teóricas desse campo nas duas últimas décadas.

         Vejamos, então, como, quando e sob quais justificativas essas mudanças ocorreram. 

         A política de pós-graduação em educação no Brasil, como de resto toda a política educacional brasileira, sofreu profundas alterações com as reformas instituídas pelo Estado Militar (1964-85), principalmente a partir dos anos setenta (Germano, 1993). 

         No caso da Universidade Federal da Paraíba, foram criados dezenas de cursos de mestrado e de doutorado. Entre os cursos de mestrado, foi implantado o de Educação Permanente no Centro de Ciências Sociais Aplicadas. A temática escolhida respondia à orientação internacional da UNESCO' e encaixava-se na nova política de pós-graduação destinada a formar docentes e pesquisadores em "áreas prioritárias". Um dos teóricos que respaldaram tal enfoque foi Pierre Furter, para quem os caminhos da educação permanente deveriam ser ampliados o suficiente para conter três premissas: estabelecer uma continuidade da formação do indivíduo, contribuir para a "organização de um sistema global de formação" e, ao mesmo tempo, implementar uma estratégia de formação de adultos conforme o desenvolvimento cultural de cada país (apud Prestes, 1999). A pós-graduação em educação da UFPB orientou sua produção segundo essas premissas, tendo como eixo principal os estudos e as pesquisas na área de Educação de Adultos (EDA). Embora respondesse às expectativas e aos investimentos internacionais e nacionais em torno da EDA, parte da produção intelectual dos integrantes do Mestrado da UFPB buscava, desde então, outros caminhos e respostas às indagações: qual EDA queremos fazer? Quem são os sujeitos e quais são os objetos das nossas pesquisas? No bojo das discussões internas sobre os caminhos da EDA, o curso sofreu sua primeira reestruturação no final dos anos setenta, passando a se chamar Mestrado em Educação, com área de concentração em Educação de Adultos. A produção desse período inicial, incluídas as dissertações e as pesquisas, refletia as ambigüidades e o alargamento do conceito de EDA, que incluía desde temas voltados para os processos escolares, inclusive universitários, até os processos não formais da educação de adultos que nunca tinham freqüentado a escola ou dela haviam saído precocemente. Uma das recomendações da Conferência Internacional de Educação de Adultos, realizada em Tóquio, em 1972, enfatizava a necessidade de formar especialistas de alto nível, num setor da educação em que havia uma grande carência. Assim, o Mestrado em Educação de Adultos da UFPB foi o primeiro a ser instaurado no Brasil (Ver Sucupira, 1978, p. 8). 

         Neste período, já ressoava a influência das reflexões teóricas de Paulo Freire. Freire que, não só aparecia como referência fundamental, como também fez várias visitas de trabalho à UFPB, tendo contribuído para a fundação do Curso de Mestrado e tendo sido, inclusive, convidado a nele trabalhar quando de sua volta do exílio (que não se concretizou em função do seu deslocamento para a região sudeste, mais especificamente para a Unicamp e a PUC-SP). Suas visitas de trabalho se repetiram periodicamente na pós-graduação da UFPB (1982, 1984, 1986, 1988 …) com grande repercussão interna.

         Nos anos oitenta, inicia-se uma vigorosa mudança política do Mestrado em Educação, agora pertencente ao então recém-criado Centro de Educação da UFPB. Os enfoques inicialmente assentados nas premissas da UNESCO e nos ditames do MEC - em que o Mobral e o ensino supletivo representavam as modalidades oficiais de EDA – dividem espaço com o redimensionamento político-pedagógico da EDA. Esta passa a ser compreendida como parte da educação popular, isto é, como “um dos instrumentos dos setores subalternos da sociedade brasileira na luta contra a hegemonia cultural, social e econômica das classes dominantes, no âmbito local e regional”.

         Nesta perspectiva, a identificação da EDA com a educação popular demandava a compreensão dos problemas sociais, políticos, econômicos e culturais dos adultos, e as dissertações e as produções dos docentes e dos discentes passaram a responder a essa necessidade. Percebia-se que o sistema educacional enfatizava a subjugação de classes, perpetuando a exclusão e a marginalização de enormes contingentes. 

         Quando se observa a produção intelectual desse período, as concepções marxistas surgem como base teórica fundamental dos trabalhos do Centro de Educação, destacando-se as categorias gramscianas e a corrente teórica representada por Paulo Freire. Por outro lado, as pesquisas realizadas no âmbito do Mestrado revelam uma forte rejeição às metodologias consideradas positivistas e/ou quantitativas em favor de metodologias qualitativas, nas quais, durante um determinado período, predominava a influência da pesquisa-ação nas suas várias acepções.

         Nessa trilha, nos anos noventa, uma vez mais, o Mestrado é repensado tendo a educação popular como área de concentração, enquanto a educação de adultos e a educação básica passaram a ser subáreas. 

         O documento interno Avaliação: eixo impulsionador da definição de uma política de pós-graduação (1993) anuncia um curso comprometido com o "projeto contra-hegemônico da classe trabalhadora, incluindo-se os processos formais de escolaridade e os processos não-formais centrados nas práticas dos grupos populares" (Oliveira et alii, 1993, p.7).

         Como se pode notar, essa redefinição demonstra uma tendência de mudança, evidenciada pela passagem de uma visão atrelada às políticas educacionais do Estado para um enfoque voltado para as demandas e as necessidades educativas da organização política das classes trabalhadoras/populares. Mas, mesmo trilhando um caminho político-pedagógico progressista, contrário às suas origens, as produções discentes e docentes da primeira metade dos anos noventa revelavam as incertezas e as imprecisões características do campo da educação popular. Não obstante, a subárea de EDA conservava seus objetos de pesquisas, mostrando-se nos entrecruzamentos dessas reformulações como a linha de pesquisa mais identificada com as problemáticas da educação popular e com a própria história da pós-graduação em educação da UFPB. 

         Neste período, mais precisamente em 1990, destaca-se a criação do que viria a ser o projeto Escola Zé Peão. O projeto partia das seguintes premissas e constatações: (l) Os elevados índices de analfabetismo na Paraíba, especialmente entre os trabalhadores rurais: segundo dados do Censo Demográfico do IBGE, havia no Estado da Paraíba, em 1991, 1.987.410 pessoas com mais de quinze anos, das quais 829.226 eram analfabetas (41,7%). Do total de analfabetos, 425.471 (32,3%) moravam na zona urbana e 403.766 (60,3%) na zona rural; (2) O alto índice de operários analfabetos na indústria da construção civil, em João Pessoa, detectado pelo próprio Sindicato dos Trabalhadores (SINTRICON); (3) A ausência de programas de alfabetização de adultos trabalhadores, no âmbito estadual, e de uma política específica para esse campo da educação, no âmbito federal. 

         Em face dessa problemática, um grupo de docentes do Programa, com o apoio ativo da direção daquele sindicato, decidiu elaborar um projeto de alfabetização e educação básica, especificamente para os operários desse setor. Embora concebida como uma intervenção de natureza extensionista, o grupo tinha clareza de que a eficácia da prática educativa dependia de sua capacidade de fazer do espaço do projeto também um campo de pesquisa. A própria orientação do projeto, em que a alfabetização era concebida como um processo que possibilitava ao trabalhador da construção a ampliação e o aprofundamento de sua compreensão da realidade social, por meio da aquisição da linguagem, da matemática e dos conhecimentos gerais, exigia investigação detalhada sobre os seguintes aspectos: a indústria e o operário da construção, bem como suas condições de vida e de trabalho; a relação entre a formação inicial e a formação continuada do aluno-trabalhador; a elaboração de materiais didáticos específicos para o trabalho com adultos-trabalhadores; o processo de ensino-aprendizagem no campo da alfabetização do aluno-trabalhador e a especificidade da formação de educadores de adultos. Assim, o que nasceu como uma proposta intervencionista tornou-se um exemplo vivo da indissociabilidade entre a pesquisa, o ensino e a extensão, fazendo da aproximação entre teoria e prática uma característica das pesquisas produzidas durante a década de noventa. A necessidade de se aprofundar o conhecimento da complexa e multifacetada realidade do trabalhador da indústria da construção, como base para uma intervenção pedagógica mais competente e mais comprometida, incentivou estudos fundamentados em diversas abordagens e perspectivas disciplinares. Mestrandos dos cursos de Educação, Administração, Psicologia, Sociologia, Ciência da Informação e Engenharia da Produção fizeram do espaço criado pelo projeto o seu campo de pesquisa, como também os próprios membros da equipe pedagógica do projeto
. A realidade do trabalhador e da indústria seria mais uma vez enfocada em um estudo interdisciplinar denominado Trabalho e mobilidade espacial na construção civil em João Pessoa. O estudo envolveu uma equipe composta de pesquisadores dos cursos de pós-graduação em Educação, Economia e Sociologia Rural, do Laboratório de Geografia da Paraíba (LOGEPA) do Departamento de Geociências, além de sindicalistas do SINTRICON, integrantes da Pastoral do Migrante e alunos-trabalhadores do próprio projeto educacional. A proposta procurava fazer uma aproximação entre academia, movimento político e sindical e o engajamento de operários da indústria, numa pesquisa que objetivava estudar a mobilidade do trabalho na indústria da construção civil em João Pessoa e seus fatores determinantes. Dentro dessa mesma linha de fazer do processo educativo o próprio objetivo de estudo, a equipe do projeto realizou uma investigação dentro do programa de Mini-projetos 2000 da UNITRABALHO, intitulada A leitura da realidade pela via da formação crítica e reflexiva: análise do processo de elaboração coletiva de um informativo pelos operários da construção civil de João Pessoa - PB. Com isso, pretende-se consolidar o processo de elaboração de um jornal mural que faz parte das atividades do Projeto Escola Zé Peão. 

         Outro evento que marcou fortemente os integrantes do mestrado e propiciou o avanço das discussões internas foi o IV Seminário Internacional: Universidade e Educação Popular, realizado em João Pessoa, em 1994. Organizado pela subárea de EDA, o seminário enfatizou a impossibilidade de um conceito único e homogêneo sobre as práticas e as teorizações da educação popular e, por conseguinte, da EJA vista sob essa perspectiva. Um dos seus participantes considerava a diversidade de suas práticas e a necessidade de reconstrução "do acumulado histórico das experiências de educação popular"  (Etore Gelpi, 1995, p.19). De outro prisma, o seminário indicava a necessidade de a produção da subárea voltar-se para pesquisas e estudos sobre as novas necessidades educacionais do trabalhador como ser humano e como integrante da produção econômica (idem, 1995, p.23). Além disso, o seminário atestou o aparecimento de novas temáticas e novos problemas no campo da EJA, cujos espectros vão de questões ligadas à reconstrução histórica até as temáticas relativas às questões de gênero e de meio-ambiente atreladas a esse campo. 
         Uma consequência direta dessas discussões, somada às preocupações que historicamente direcionaram a pós-graduação em educação da UFPB, foi a reestruturação das linhas de pesquisa em 1996-97, o que resultou na subdivisão atual. Manteve-se a área de concentração em Educação Popular e aumentaram-se as linhas, embora a EJA e a Educação Básica (educação infantil e fundamental) permanecessem. É interessante observar que as linhas acrescidas — Educação em Movimentos Sociais e Educação, Estado e Políticas Públicas - foram criadas por integrantes da EDA, e suas temáticas de pesquisa não raramente continuam a enveredar pela educação de jovens e adultos. Na linha de pesquisa Educação em Movimentos Sociais, por exemplo, várias pesquisas estão voltadas para as ações dos jovens e adultos componentes do Movimento dos Sem Terra (MST), dos sindicatos e das ONGs. Nesse processo de reorganização, o eixo de pesquisa em EJA se formaliza como Grupo de Estudos em Educação de Jovens e Adultos com duas linhas de ação: a reconstrução histórica dos vários movimentos e tendências contemporâneas e a ênfase nos procedimentos teóricos e metodológicos desse campo. Afirma Paulo Freire que "a História como possibilidade não prescinde da controvérsia, dos conflitos que, em si mesmos, já engendrariam a necessidade da educação" (apud Scocuglia, 1997). No campo da história da EJA, várias pesquisas foram encetadas sobre as experiências com o “Método Paulo Freire”, sobre a alfabetização pelo rádio, a Cruzada ABC, o movimento católico Igreja Viva (embrião das CEBs) dos anos sessenta, a história do Mobral na Paraíba, a Fundação Educar, a Alfabetização Solidária, somados aos estudos históricos da EJA na Bahia, no Amazonas, em Pernambuco, no Rio Grande do Norte, entre outros. A segunda linha abriga os estudos sobre processos educativos na indústria da construção civil e um grupo incipiente que vem pesquisando a realidade da EJA no Estado da Paraíba. Nesse caso, parte-se da constatação de que, apesar da constante preocupação do curso com a prática de EJA, não havia dados confiáveis sobre a oferta e os promotores de práticas dessa modalidade de ensino, por entidades governamentais e não governamentais, no Município de João Pessoa. Esse mapeamento já se encontra na sua segunda fase, prometendo uma série de desdobramentos que incluem uma análise dos fundamentos teóricos e metodológicos que dão suporte às práticas de EJA no município. Grande parte dessas pesquisas resultou em artigos, livros, dissertações e teses já publicadas. 

         Com efeito, pode-se afirmar que a produção intelectual do PPGE/UFPB, embora tenha sofrido quatro reformas significativas, tem na EJA seu maior sustentáculo e base de identificação. Ou seja, uma marca permanente na produção da pós-graduação em educação da UFPB é a da EJA. 

         Certamente, além da constatação de uma significativa produção na área de EJA por parte do PPGE/UFPB, evidenciam-se enormes desafios para sua continuidade e sua produtividade. Além dos desafios internos relativos às dificuldades das agências estatais fomentadoras das pesquisas no campo educacional em geral e da EJA em relação às suas crescentes demandas locais e regionais, há o desafio mundial da globalização excludente.

         Entretanto, a EDA jamais poderá perder uma de suas dimensões precisas e pertinentes, que é a de constituir um espaço crítico. A globalização é uma realidade, sim. Mas será que a sua dominação constitui um fato inevitável e irreversível? Será que a função da EJA, agora e no futuro, resume-se a preparar mão-de-obra para enfrentar os desafios de mercado global? Acreditamos que sua função básica é abrir espaços para a discussão de outros modelos de desenvolvimento centrados no homem e numa sociedade participativa, baseada no pleno respeito aos direitos humanos e que levam em conta a preservação do meio ambiente e a necessidade fundamental de justiça social (Ireland, 1999, p.183). Ademais, concordamos com as possibilidades de uma globalização contra-hegemônica
, tal qual a advogada por Boaventura de Sousa Santos. 

         Pode-se afirmar que, apesar da dimensão estrutural dos desafios enfrentados, a linha da EJA do PPGE/UFPB procura, nestes primeiros anos do século XXI, capacitar-se permanentemente para um combate que teve início há três décadas e que permanece atual: continuar a produzir práticas e reflexões sobre esse campo ainda marcado, entre outros problemas agravantes, pelos vários analfabetismos funcionais dos iletrados, dos excluídos da escola, da escolarização desqualificada e dos alijados da informática. A realidade da Paraíba, onde, de acordo com o IBGE/Brasil, aproximadamente 80% da população possui escolarização inferior a sete anos e, destes, quase a metade freqüentou uma escola por menos de um ano, apresenta desafios de ordem teórica, metodológica e prática que um programa de Pós-Graduação em Educação, como o da UFPB, não pode ignorar. Porém, os contextos nacionais e internacionais exigem que mesmo as questões locais sejam situadas e analisadas a partir de um referencial que consiga inter-relacionar o pensar local, regional e nacional com o pensar global (“glocalização”), sem deixar de ter, como princípios éticos, a busca da justiça social e o direito de todos à satisfação de suas necessidades básicas de sobrevivência e de aprendizagem.
         Atualmente, prestes a comemorar 30 anos de atividades iniciadas com o Mestrado em Educação Permanente (1977), o Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPB, que desde 2003 inclui o Curso de Doutorado, continua a fazer da educação de jovens e adultos um dos seus alicerces principais. Concentrado em Educação popular, Comunicação e Cultura permanece focada na educação dos sujeitos jovens e adultos tanto das práticas escolares com das práticas ditas não formais oriundas da sociedade civil, inclusas as ONGs, as redes solidárias, os sindicatos etc. 

         Certamente, a concretização de uma Cátedra da UNESCO em Educação de Jovens e Adultos, em conjunto com a UFPE e a UFRN, será um presente de coroamento das três décadas de trabalho ininterrupto da UFPB neste campo.
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V.2. Universidade Federal de Pernambuco (UFPE)

A EJA no NUPEP (Núcleo de Ensino, Pesquisa e Extensão em Educação de Jovens e Adultos e em Educação Popular) da UFPE 
Criado no Departamento de Serviço Social da UFPE, em 1986, pela professora Maria Herlinda Borges, o NUPEP/UFPE vem formando educadores e criando metodologias que facilitam a prática da educação popular. Em 1994, o Núcleo transferiu-se para o Centro de Educação da UFPE e passou a ser coordenado pelo professor João Francisco de Souza que vinha se desempenhando desde a fundação como assessor. 

O NUPEP/UFPE é um espaço de pesquisa e formação de Educadores Populares, de Educadores de Adultos, entre os quais tem dado ênfase à formação do/a educador/a de Jovens e Adultos (EJA), mas também temos interagido com todos os setores sociais que realizam a educação nos movimentos sociais e políticos, nas secretarias estaduais e municipais de educação e também com universidades nacionais e estrangeiras, como a Universidade de Manchester (Departamento de Artes Dramáticas), Universidade do Minho (Unidade de Educação de Adultos e Departamento de Administração Educacional e Sociologia da Educação), Universidade de Barcelona (Centro Especial de Pesquisas para a Superação das Desigualdades), Universidade Nacional Pedagógica da Colômbia, Centro Boliviano de Investigación y Educación (CEBIAE), Centro Regional de Apoio a Educação de Adultos (CREFAL) México.

Durante esses vinte anos de existência, com fôlego e vontade para muito mais, além de formar profissionais especializados em educação de jovens e adultos, o NUPEP/UFPE elaborou uma proposta curricular para o Ensino Fundamental na Educação de Jovens e Adultos (EJA), cujo programa contempla cinco áreas do conhecimento – Ciências Sociais, Ciências Naturais, Arte-Cultura, Matemática, Línguas (Portuguesa e Inglesa). Cada uma dessas áreas foi estruturada em dez módulos pedagógicos que contemplam os conteúdos da alfabetização à 8ª série. Ao tempo em que se produziu um material didático específico: uma Coleção Didática que tem sido utilizada por vários movimentos e municípios.

O NUPEP/UFPE também participou da elaboração de uma outra Coleção Didática (Já sei ler, vou ler mais...), fruto de um convênio com a Escola de Formação Sindical do Nordeste da Central Única dos Trabalhadores (CUT). Esse trabalho tinha como objetivo a elevação da escolaridade de trabalhadores rurais e informais. 

Tem um amplo programa editorial composto atualmente de duas Coleções. Uma coleção de Ensaios e outra, Coleção Teses&Dissertações. Além da Fênix: Revista Pernambucana de Educação Popular e de Educação de Adultos bilíngüe (ISSN 1806-5392; 1806-7395) e Fênix Informativo, bimestral.

NUPEP/UFPE participou ativamente de projetos de educação promovidos pelo Governo Federal, como o Programa Alfabetização Solidária (PAS) (Enquanto foi do Governo), o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA) e o Programa Xingo.

 A realização de capacitações com professores da rede – municipal de ensino de várias cidades pernambucanas – como Vicência, Paulista, Cabo, Tracunhaém, Paudalho, Moreno, Olinda, Recife e, também, de técnicos e professores de EJA das redes estaduais de ensino de Pernambuco e Alagoas – é permanente. Para o Estado de Alagoas contribui também para a elaboração de uma Proposta Pedagógica e Curricular para a EJA (Ensino Fundamental e Ensino Médio). Esteve, ainda, muito presente no desenvolvimento do MOVA Porto Alegre e do Rio Grande do Sul. Ademais, desde 1999, coordena a parte pedagógica do Programa de Complementação da Escolaridade desenvolvido pela Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e Qualidade de vida da UFPE (Progepe) junto aos servidores.

Além de desenvolver todas as atividades descritas anteriormente, o NUPEP/UFPE vem promovendo Cursos de Especialização em EJA para Educadores de Redes Municipais e da Estadual. Já foram formadas 06 (seis) turmas de 30 (trinta) especialistas cada, tendo cada um dos concluintes elaborado sua monografia.

Outra linha de formação para a EJA é desenvolvida com estudantes universitários na monitoria das atividades do Núcleo. O trabalho, que mescla atividades acadêmica, de pesquisa e de extensão, é desenvolvido por um período médio de três anos. Entre as visitas pedagógicas aos municípios e as aulas dos cursos superiores ou de pós-graduação, os monitores participam da leitura de textos e de discussões, em grupo, sobre temáticas específicas da EJA. Alguns deles já estão começando a ir buscar conhecimento fora do país, ao participar de cursos no Centro de Cooperação Regional para a Educação de Adultos da América Latina e Caribe (CREFAL), no México. Outros se reúnem para compartilhar o conhecimento adquirido no trabalho do NUPEP/UFPE, a exemplo do Seminário Livre de Educação Popular, aberto a professores da rede pública de ensino de vários municípios do Estado.

Anualmente o NUPEP/UFPE tem colaborado com cursos desenvolvidos pela CREFAL para a América Latina, além dos realizados em sua sede no México, tem realizado em outros países como Bolívia, Colômbia.

Seja alfabetizando, formando educadores ou socializando conhecimento, o NUPEP/UFPE vem cumprindo seu papel: o de contribuir com a criação de condições subjetivas para a humanização do sujeito humano através da educação.
A seguir, detalharemos algumas outras atividades.

Pesquisa em BOMBA GRANDE E TORRÕES (1987 A 1993)

A primeira pesquisa do NUPEP foi realizada com a Associação de Moradores de Bomba Grande em 1987. Essa pesquisa contou com o apoio financeiro do CNPq e foi desenvolvida com a Associação de Moradores analisando a dimensão política da prática da Educação de Adultos promovida pela Associação e a dimensão pedagógica do processo organizativo. 

O NUPEP/UFPE acompanhava a luta da comunidade de Bomba Grande por moradia, fazia reuniões semanais diferentes grupo de trabalho. Desenvolvia discussões dialógicas com os moradores para estudos e desenvolvimento de sua autonomia, refletindo e despertando em cada participante a consciência de ser cidadão, de ter direitos e lutar por eles. A equipe era formada pelo grupo de pesquisa do NUPEP orientados pela professora Herlinda Borges e o professor João Francisco de Souza, e também participaram bolsistas envolvidos com a pesquisa. Várias pessoas da comunidade participavam destas reuniões, assim como a presidente da associação, que, apesar de já terem suas casas, se envolviam com a luta pela satisfação dessa necessidade e participava desta luta. Foi desenvolvida com os participantes seminários para a construção do livro Saber e Luta e do VT da Luta. Ainda se produziu um Livro de Leituras para Adultos, Identidades.

Projeto do CENTRO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (CEJA PEIXINHOS) para a PREFEITURA DE OLINDA

O NUPEP/UFPE elaborou a proposta do CEJA (Centro de Educação de Jovens e Adultos) de Peixinhos, em Olinda/Pernambuco, e acompanhou sua implantação em 1994 e seu desenvolvimento até 1999. O processo consistiu de uma proposta de Ensino Fundamental de jovens e adultos baseada em aprendizagens no tempo social do aluno e no seu ritmo de aprendizagem, levando em conta as condições de trabalho e vida do adolescente, do jovem e do adulto trabalhador que retoma seus estudos escolares ou os iniciam. A proposta curricular se estruturou em quatro blocos de aprendizagens a partir de cinco campos do saber (línguas, matemática, ciências sociais, ciências naturais e arte-cultura) por meio de oficinas e módulos pedagógicos. Cada módulo pedagógico, nas cinco áreas de conhecimentos, unificados por um tema central que garantiu a interdisciplinaridade. A oficina pedagógica foi a metodologia privilegiada para a prática pedagógica de EJA. Experiência que esteve associada à Pesquisa sobre a aprendizagem de jovens e adultos (1994-1996) na qual se elaborou a Proposta Curricular para o Ensino Fundamental na Educação de Jovens e Adultos no CEJA da Secretaria de Educação de Olinda, no bairro de Peixinhos, que depois foi disseminada por mais dez municípios do Estado.  

O CEJA de Peixinhos visou o atendimento das necessidades básicas de aprendizagem de adolescentes, jovens e adultos, bem como de formação de seus professores contribuindo com a profissionalização de ambos e ainda servir de campo a pesquisas educacionais na área de educação de jovens e adultos e de desenvolvimento artístico cultural do alunado e professorado. Criando a identidade da EJA em diferentes âmbitos sociais. A partir da problematização de cada um dos temas de aprendizagem vivenciou-se um processo de construção/reconstrução de saberes, no qual são produzidos novos conhecimentos. Ao conjunto dos processos de recognição e reinvenção denominou-se processo de ressocialização de adolescentes, jovens e adultos trabalhadores. 
Além do apoio financeiro do MEC e da Prefeitura de Olinda, o trabalho contou com o apoio da Associação Vitae de Cultura (1998/1999) que foi decisivo para o desenvolvimento de um Modelo Pedagógico para alunos com defasagem idade/série.
Curso de especialização em fundamentos da educação de jovens e adultos

Oferecido desde 1992, foram 06 promoções com cerca de 30 alunos concluintes em cada uma delas, cada qual com uma monografia como requisito para integralização do curso. Este curso é realizado por meio de convênio com o Governo do Estado ou com Prefeituras Municipais.

Programa ALFABETIZAÇÃO SOLIDÁRIA

A partir de julho de 1997 a setembro 2002. Acompanhou 34 municípios de Pernambuco e 02 do Ceará.
Projeto de Educação da Reforma Agrária (Pronera), a partir de outubro de 1998 a 2000

Convênio celebrado entre a FINATEC e a FADE com a finalidade de alfabetizar 1000 jovens e adultos trabalhadores de Assentamentos Rurais e capacitar 44 monitores nas áreas de reforma agrária. Projeto: “Inserção da UFPE e FETAPE ao PRONERA através da implantação de centros de educação de jovens e adultos (CEJAs) nos assentamentos de reforma agrária”. “Curso Experimental Profissionalizante de Magistério para Monitores de Educação de Jovens e Adultos dos Assentamentos de Reforma Agrária”, no Centro de Educação da UFPE, no período de 20 de julho a 10 de agosto de 1998.
Projeto Integrado de Pesquisa: “A diversidade cultural como possibilidade de um diálogo intercultural na construção da escola no campo”.

Tomando como referência a experiência do CEJA de PEIXINHOS, colocou-se como meta, envolvendo-se com o PRONERA, alcançar dois grandes objetivos:

a) Garantir a escolaridade com formação pedagógica aos Monitores de Educação de Jovens e Adultos dos Assentamentos de Reforma Agrária. Pretendia-se no final de três ou quatro anos assegurar o título de professor a esses monitores no nível de ensino médio, independente de sua escolaridade anterior.

b) Proporcionar aos assentados, nesse mesmo período, a conclusão das aprendizagens correspondentes ao primeiro segmento do Ensino Fundamental

Dois Subprojetos: “Escolarização dos Assentados no Primeiro Segmento do Ensino Fundamental” e “Curso Experimental Profissionalizante de Magistério para Monitores de Educação de Jovens e Adultos dos Assentamentos de reforma Agrária”.

 Iniciou-se a execução do Projeto exatamente com o primeiro momento presencial do “Curso Experimental Profissionalizante de Magistério para Monitores de Educação de Jovens e Adultos dos Assentamentos da Reforma Agrária”, nas dependências do Centro de Educação da UFPE, coordenado pelo NUPEP. Envolveram-se, nesse primeiro momento, 50 Monitores, 05 alunos universitários, 05 coordenadores locais e 07 professores universitários. Esses profissionais conduziram as atividades do Projeto iniciando o letramento de 1.000 assentados em 18 assentamentos de Reforma Agrária distribuídos nas regiões do Agreste, Mata e Sertão de Pernambuco. 

A consolidação do letramento dos moradores de assentamentos de Reforma Agrária do INCRA, buscou os seguintes objetivos:

a) Contribuir para a construção da especificidade da educação de jovens e adultos da área rural;

b) Elaborar metodologias apropriadas para a formação do professor da área rural.
A metodologia do NUPEP se baseia na interação professor/estudante/meio ambiente natural e cultural/conhecimento científico/sabedoria popular, partindo sempre do tempo presente do aluno (hoje), indagando sobre o processo histórico (ontem) produto do estar sendo atual e se perguntando pelas possibilidades do “daqui pra frente” (amanhã) para criar as condições do protagonismo pedagógico e social dos trabalhadores-estudantes e dos trabalhadores-monitores.

Formação de educadores municipais

Projeto financiado pelo FNDE, a UFPE atendeu a 33 municípios do estado de Pernambuco nas regiões da mata agreste e sertão de Pernambuco, na Educação de Jovens e Adultos do ano 2000. Sendo um curso de formação continuada realizada em etapas, com 120 horas, dividindo os professores em grupos de 30. Fazendo visitas aos municípios para a organização dos trabalhos nas turmas de jovens e adultos como questões relacionadas à formação. O NUPEP foi responsável pela capacitação dos formadores, assim como todo projeto na área de Pernambuco.

Curso de elevação da escolaridade 

Convênio FAT/UFPE: Caruaru, Belo Jardim, Arcoverde: Projeto de Elevação da Escolarização (Período de setembro a dezembro de 2002). Realização NUPEP/UFPE.

Articulação pernambucana pela educação de jovens e adultos 

Iniciada em 1990, Ano Internacional da Alfabetização, integrada pela UFPE/NUPEP. Secretaria de Educação de Pernambuco. Secretarias Municipais de Educação do Cabo de Santo Agostinho, Olinda, Camaragibe, Jaboatão. Promoveu quatro Encontros Estaduais de Educação de Jovens e Adultos (1990, 2000, 2002, 2004) afastando-se quando esta se transformou em Fórum de EJA de Pernambuco.
Projeto de extensão: formação de alfabetização para todos da UFPE

Capacitação dos alfabetizadores realizada pelo NUPEP. Processo pedagógico desenvolvido na Escola Municipal do Henfil na Várzea. Desde 2003.
Projeto ARTE E ALFABETIZAÇÃO: convênio com o Departamento de Artes Dramáticas da Universidade de Manchester (Inglaterra)

O principal objetivo do convênio é investigar as possibilidades de arte no processo de aprendizagem e letramento de pessoas jovens e adultas. Dentre as diversas atividades que compõem a pesquisa já foram realizadas oficinas, debates, um curso de extensão com professoras da EJA provenientes das redes públicas de Recife, Camaragibe, Moreno, Olinda, bem como visitas de intercâmbio entre os dois países. Ida das Professoras Beatriz Melo e Graça Vital e do Professor João Francisco de Souza à Universidade de Manchester (2003 e 2004) e vinda a UFPE das Professoras Viv Garden e Julie MaCarter.

Curso de extensão Arte e Alfabetização: início em novembro de 2003 concluído em 2004 (13 a 17 de setembro). Uma das atividades programadas convênio entre o NUPEP/UFPE e o Departamento de Artes Dramáticas da Universidade de Manchester – Inglaterra. 
I Encontro Arte Alfabetização de Adultos - Refletindo Linguagens e Possibilidades: outra atividade do conjunto de ações do convênio entre o NUPEP/UFPE e o Departamento de Artes Dramáticas da Universidade de Manchester – Inglaterra. 15 e 16 de abril de 2004. 
Encontro de Graduação – Arte e Alfabetização: Discutindo Possibilidades – Com o objetivo de desenvolver a reflexão/discussão das possibilidades de trabalho em diferentes linguagens artísticas na Educação de Jovens e Adultos – EJA – com os alunos do curso de graduação em Pedagogia, Educação Artística (visual e teatral) e Educação Musical das diversas faculdades e universidades locais. 9 a 10 de dezembro de 2004.
Seminário: Educação, Teoria Social e Pedagogia

O primeiro realizado nos dias 13 a 15 de dezembro de 2004 comemorou os 20 anos da dissertação "Pedagogia da revolução", de João Francisco de Souza, no qual foi também lançada a Coleção Teses&Dissertações.
Projeto de alfabetização de jovens e adultos do PROMATA (Programa de Desenvolvimento Humano Sustentável da Zona da Mata de Pernambuco)

Vem funcionando desde 2003 com encerramento para abril de 2006: Convênio UFPE/Governo do Estado de Pernambuco /Banco Interamericano de Desenvolvido para alfabetizar 21.500 (vinte e um mil e quinhentos) trabalhadores da Zona da Mata, com idade entre 15 e 24 anos.

O projeto de Alfabetização de Jovens e Adultos do PROMATA, acontece em  43 (quarenta e três) municípios da Zona da Mata Pernambucana com 430 professores e 43 educadores de apoio, além de 10 coordenadores territoriais, um coordenador geral, um coordenador de capacitação e outro de acompanhamento e avaliação. Realizamos

1- Acompanhamento pedagógico junto a professores e educadores de apoio, com atividades de planejamento, leitura de diários etnográficos, discussão do andamento das atividades planejadas.

2- Formação continuada dos professores e educadores de apoio na qual se discute os temas a serem trabalhados com os alunos.
3- Articulação do projeto com a prefeitura, especialmente a secretaria de educação, para o andamento das atividades no que diz respeito à alimentação dos professores nos encontros de formação continuada, acompanhamento pedagógico, transporte para professores para realização das visitas a sala de aula por parte dos próprios coordenadores territoriais, verificação das condições de execução da atividade por parte dos professores no que diz respeito ao material de apoio pedagógico.
4- Acompanhamento e avaliação da prática pedagógica (dos educandos: o desenvolvimento das aprendizagens; dos educadores: o desempenho pedagógico) através de reuniões com professores, educadores de apoio e visitas a sala de aula.
5- Documentação por escrito, através de relatórios, a respeito do desenvolvimento (positividades, negatividades, resolução de impasses, desafios) das atividades do Projeto de Alfabetização de Jovens e Adultos no município e por território.
6- Pesquisa de todo o processo. Pois, além de objeto de intervenção o Projeto é objeto de pesquisa.
7- Participação das reuniões semanais de planejamento de atividades e estudo dos temas da formação continuada.
8- Análise dos questionários de acompanhamento das aprendizagens dos alunos envolvidos no Projeto.
9- Participação nos Fóruns municipais e nos encontros de avaliação por sala de aula com o objetivo de levantar dados para o Seminário Interativo Estadual.
PESQUISA: Papel da educação nas sociedades dialógicas

         Em parceria com a Universidade Federal da Paraíba, Universidade Federal de Alagoas, Universidade de Barcelona. Início 2004 até 2006.

PROJETO CENTRO DE REFERÊNCIA EM EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS DO NORDESTE/ANGICOS

         A partir de janeiro 2006 parceria com a Universidade Federal de Paraíba, do Rio Grande do Norte e MEC/SECAD/DEJA.

Consultoria ao projeto Trabalho Doméstico Cidadão

        Início janeiro 2006. Parceria Ministério do Trabalho e Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas. Escola de Formação Nordeste da CUT. INSPIR (Instituto pela Igualdade Racial). SEPIR.

PROGRAMA EDITORIAL

Projeto Coleção Didática para Redes Escolares

Livros para o Ensino Fundamental (da alfabetização à 8ª série)

Projeto Coleção Didática “Já sei ler, vou ler mais”

5 livros de leitura, 5 livros de exercícios, 5 livros de orientação para o professor (da alfabetização à 4ª serie)

Projeto Coleção Teses&Dissertações

SOUZA, João Francisco. Pedagogia da Revolução: subsídios (Dissertação)

SOUZA, João Francisco. A democracia dos movimentos sociais populares: uma comparação entre Brasil e México. (Tese)

CARVALHO, Rosangela Tenório. Discursos pela interculturalidade no campo curricular da Educação de Jovens e Adultos no Brasil nos anos 1990 (Tese).

Projeto Coleção Ensaios

SOUZA, João Francisco. Atualidade de Paulo Freire: contribuição ao debate sobre a educação na diversidade cultural.

__________________. A educação escolar, nosso fazer maior, des(A)fia nosso saber.

________________. (org). A Educação de Jovens e Adultos no Brasil e no Mundo.

________________. Ética, Política e Pedagogia na perspectiva freireana.

_____________; PORT0, Zélia Granja (org). A educação popular na América Latina: limites e perspectivas.

Fênix: Revista Pernambucana de Educação Popular e de Educação de Adultos (semestral) circulando desde 2002. Bilíngüe (Português e Espanhol: ISSN 1806-5392; 1806-7395)
Fênix: Informativo bimestral.
V.3 - UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE (UFRN)

Base de pesquisa: Educação de Jovens e Adultos e práticas culturais.

Em 2004, foi criada, no Departamento de Educação/CCSA/UFRN, a Base de Pesquisa ‘Educação de Jovens e Adultos e Práticas Culturais’, a partir das necessidades de um grupo de Estudos e Pesquisas em Educação de Jovens e Adultos. Este grupo que, desde 1997, tem protagonizado as principais iniciativas de intervenção da UFRN nas áreas de ensino, pesquisa e extensão em EJA, retoma as atividades que têm sido desenvolvidas pelo mesmo Departamento de Educação, desde as suas origens no início da década de 1960 (ainda como Faculdade de Filosofia).

Durante todos esses anos, nossa Instituição tem se envolvido com as questões da Educação de Jovens e Adultos e dos movimentos sociais, com uma participação mais efetiva na vertente alfabetização da EJA.

Professoras envolvidas com os movimentos sociais que têm lutado contra as desigualdades sociais, fizeram parte dessa história. Embora correndo o risco de cometermos algumas injustiças por lapso de memória, nos arriscamos a citar nomes de algumas professoras: Vanilda Paiva que coordenou o setor de Educação do CRUTAC
/UFRN e que, juntamente com Gizelda Salles e outros professores, capacitavam os alunos para atuarem na alfabetização de adultos no interior do Estado, mais precisamente nas áreas de atuação do CRUTAC; Gizelda Gomes de Salles que participou das “40 horas de Angicos” e que, por muito tempo, principalmente ao lado de Marlíria Ferreira e Luzimar de Souza e Silva mantiveram a oferta regular das disciplinas do Núcleo de EJA do curso de Pedagogia/UFRN; Dione Violeta de Medeiros que esteve à frente do Serviço de Assistência Rural
 – SAR – da Diocese de Natal; Marlíria Ferreira de Melo que coordenou, por alguns anos, o Movimento de Educação de Base em Natal – MEB/Natal.
 Desde a década de 60 até o final dos anos 80, nosso Departamento, ora de forma mais ousada, ora de forma mais tímida, tem participado da história da EJA. Após os anos 80, quando se aposentaram muitos professores que trabalhavam com EJA, houve certo retraimento nosso quanto aos trabalhos nessa área, após a realização de um curso de Especialização em EJA, em 1983, pelo então Mestrado em Educação
.

A reforma do currículo do Curso de Pedagogia, promovida pelo Departamento de Educação no ano de 1994, promoveu algumas mudanças que permitiram, posteriormente, a retomada dos trabalhos em EJA. A reforma curricular promoveu o agrupamento das disciplinas complementares em núcleos temáticos. Entre os núcleos organizados, encontrava-se o núcleo temático de Educação de Jovens e Adultos. Mas, a construção do Núcleo não foi acompanhada pelo ingresso de novos professores universitários para desenvolver as disciplinas em EJA. A aposentadoria dos professores que atuavam em EJA e a ausência de novos profissionais para atuar nessa área, fez com que o núcleo de EJA, reduzisse suas atividades entre os anos de 1994 a 1996.

Esses três anos (1994-1996) foram marcados pela participação das professoras do Departamento de Educação, entre elas a professora Maria Estela Holanda Costa Campelo, no processo de preparação e realização do Encontro Estadual do Rio Grande do Norte. O encontro culminou com a elaboração da ‘Carta de Princípios do RN’ e, ao mesmo tempo se constituiu em uma estratégia de preparação da V CONFITEA/1997.

 O movimento em torno da EJA amplia-se no Rio Grande do Norte e, no período de 15 a 16 de dezembro de 1997, ao lado de outras entidades parceiras – Secretarias de Educação (Estado e Município); SESI; SENAC; MST; PRODURN; DEMEC; Federação das Mulheres, a UFRN promoveu o ‘I Encontro de EJA do RN’ que objetivava discutir e socializar as experiências de EJA do RN, visando à constituição e instalação de um Fórum Estadual em defesa da EJA.

O Departamento de Educação colaborando com o fluxo de um movimento que ampliava e se aprofundava na área de EJA, retoma suas atividades e de certa forma passa a se preocupar em atuar de modo mais sistematizado. 

Em 1997, a Pró-Reitoria de Extensão da UFRN convidou a professora Rosa Aparecida Pinheiro para coordenar o Programa Alfabetização Solidária no Rio Grande do Norte. O trabalho inicia-se no ano de 1997, na cidade de Monte Alegre – RN. Rosa Pinheiro convida algumas professoras do Departamento de Educação, mas foi com a professora Sandra Maria Borba Pereira, que o trabalho da Alfabetização Solidária consolidou-se no Estado do Rio Grande do Norte ao se fazer presente em mais de 30 municípios, ampliando-se com o atendimento as demandas oriundas de municípios localizados no Estado do Piauí e no Acre. 

As atividades de extensão focadas em EJA, por meio do Programa Alfabetização Solidária, envolvendo professores e estudantes do curso de Pedagogia, promovem uma retomada do núcleo de jovens e adultos. Essa retomada faz com que se funde o Núcleo de Educação de Jovens e Adultos (NUPEJA). Esse núcleo que aglutina professores e estudantes se fortalece com a ampliação das atividades de ensino, pesquisa e extensão.

O NUPEJA continua a desenvolver as atividades do Alfabetização Solidária em parceria com o Programa Brasil Alfabetizado, atendendo a demanda de 22 municípios do RN. No entanto, as atividades do Núcleo se ampliaram passando a coordenar o desenvolvimento dos programas: Programa Nacional de Educação e Reforma Agrária (PRONERA) coordenado pelo professor Alessandro Azevedo; Programa Especial de Educação de Jovens e Adultos (PROEEJA); Programa de Redução do Analfabetismo (PRA) e o Programa Alfabetização Solidária (PAS). Esses Programas são assumidos, em parceria com INCRA, FETARN, FAP e Prefeituras dos municípios do Estado do Rio Grande do Norte.  


O conjunto dessas atividades de extensão provocou a necessidade de se promover o ensino, por meio da oferta de disciplinas do núcleo de Educação de Jovens e Adultos e, esse movimento se desdobrou na produção das pesquisas que investigaram fenômenos neste campo. A atividade desenvolvida nos projetos vem se consolidando na produção de trabalhos acadêmicos no âmbito da graduação e da pós-graduação. 

Hoje, registram 30 monografias em nível de graduação e várias dissertações de mestrado e de doutorado no campo da EJA na perspectiva da educação popular. As produções em nível de pós-graduação expressam o forte desenvolvimento das atividades e anunciam a existência de uma demanda em EJA, embora ainda não tenha se oficializado uma linha de pesquisa no Programa de Pós-Graduação em Educação da UFRN. Mesmo assim, registra-se uma intensa produção nessa área que certamente levará à abertura oficial (em breve) de uma linha de pesquisa neste campo. 

Mais recentemente, os projetos de pesquisa e de extensão desenvolvidos pela Base de Pesquisa em Educação de Jovens e Adultos e Práticas Culturais têm se constituído em espaços de estudos e pesquisas, revitalizando as atividades em torno da temática da EJA e permitindo uma abertura de perspectivas para os estudantes da graduação em Pedagogia e licenciaturas, bem como do Programa de Pós​-Graduação em Educação e áreas afins. 

           Os trabalhos supracitados se fundamentam numa dinâmica de estudo que interpenetra a produção acadêmica com o exercício da prática educativa na área de educação de jovens e adultos, resultando também na apresentação de trabalhos científicos em eventos nacionais e internacionais.

Além disso, o grupo também tem mantido um intercâmbio com a Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN) e Universidade Potiguar (UnP), por meio de parcerias na elaboração e implementação de Projetos de Extensão e oferta de cursos de Aperfeiçoamento e Especialização para Professores do Estado e do Município de Natal, com o patrocínio do FNDE, via Secretaria de Educação do Estado e Secretaria Municipal de Educação.

Atualmente, a Base de Pesquisa em Educação de Jovens e Adultos e Práticas Culturais, coordenada pela professora Maria Estela Holanda Costa Campelo, oferece disciplinas na área de EJA, para os graduandos e possui Projetos de Pesquisa vinculados à Pró-Reitoria de Pesquisa da UFRN e outros credenciados no Programa de Pós-Graduação em Educação. São orientadas dissertações e teses na área e, desenvolve um curso em nível de Pós-Graduação, Especialização em EJA, coordenado pelo professor Walter Pinheiro Barbosa Junior e Sandra Maria Borba Pereira, para um conjunto de 352 professores vinculados a rede de ensino da cidade do Natal. 


A experiência de assessoria internacional do Professor Walter Pinheiro Barbosa Jr. revelou-se importante para a EJA na UFRN, pois agregou a participação da missão diplomática brasileira enviada no período de junho de 2004 a junho de 2005, em Timor-Leste. O trabalho como assessor no Ministério da Educação, Cultura, Juventude e Desporto da República Democrática do Timor-Leste, acumulou experiência junto ao trabalho desenvolvido no Instituto de Formação Continua de Professores (IFCP), assessorando a Diretora do IFCP e exercendo a Coordenação da Missão Brasileira, como representante da CAPES em Timor-Leste. Neste sentido, foi determinante a elaboração de políticas de formação contínua junto com os timorenses, além da participação dos movimentos de reorganização da Universidade Nacional de Timor-Leste, atuando no Liceu, por meio da Missão Brasileira junto à representante da UNESCO em Timor.


No campo da extensão, a Base de pesquisa em EJA da UFRN continua compartilhando saberes e nutrindo-se das práticas culturais ao desenvolver projetos como: o ‘Geração Cidadão – Reduzindo o Analfabetismo’, que atua com 157 turmas em diversos espaços que se localizam em vários bairros da Cidade do Natal; o Projeto ‘Roda Livro – um movimento que não pode parar’, que arrecada livros em diversos pontos da cidade e promove um movimento de biblioteca itinerante, com cinema e discussões em diversos bairros, articulando-se com os movimentos do Projeto Geração Cidadão. 

Deste modo, a Base de EJA objetiva atender algumas necessidades das comunidades e, ao mesmo tempo, nutrir-se das práticas culturais das pessoas que habitam nesses lugares. Esse movimento de atendimento à comunidade e busca de uma compreensão dos seus processos de produção de um modo de ser e de viver, vem colaborando para fazer emergir objetos e campos de pesquisa que permitem promover, por meio das pesquisas, o enfrentamento de alguns desafios identificados no processo de Educação de Jovens e Adultos. 

V.4 – Trabalho conjunto da UFPB, UFPE e da UFRN em EJA

         Os trabalhos conjuntos desenvolvidos pelas três Universidades proponentes da Cátedra já se avolumam por, pelo menos, duas décadas. Orientações conjuntas, pesquisas, eventos, bancas examinadoras de mestrado e doutorado, publicações de artigos e livros, organização dos Colóquios Internacionais Paulo Freire, trocas de experiências de intervenção em projetos públicos estatais e da sociedade civil, entre outras atividades, constituem os processos coletivos que têm integrado nossos trabalhos. A essas atividades somaram-se recentemente (2005/2006), a construção conjunta do Portal de Referência em EJA, o desenvolvimento do Programa Casa Brasil, do Ministério da Educação, em Angicos (Rio Grande do Norte), os projetos de pesquisas conjuntos e este projeto de Cátedra em EJA pleiteado junto à UNESCO.

         Percebe-se com facilidade a importância da efetivação dessa Cátedra no sentido da obtenção do apoio da UNESCO para que possamos consolidar, ainda mais, o nosso trabalho conjunto e ampliá-lo para todo o Brasil, para a América Latina e os demais países e continentes – nos quais já desenvolvemos trabalhos, a exemplo da Europa (Portugal, Espanha, Inglaterra e outros) e na América do Norte (Estados Unidos e México), além dos países de língua portuguesa da África, sem esquecer do Timor-Leste.

� Na parte final deste texto apresentamos uma lista com alguns dos trabalhos produzidos.


� Ver o artigo “Globalização, políticas educacionais e pedagogia crítica: primeiras aproximações” (Scocuglia, 2005) no site do Instituto Paulo Freire (� HYPERLINK "http://www.paulofreire.org" ��www.paulofreire.org�). 


� CRUTAC – Centro Rural Universitário de Treinamento e Ação Comunitária que teve origem na UFRN e se expandiu por várias universidades brasileiras.





� Segundo Moacyr de Góes (1980, p.52), “O MEB emerge, oficialmente, de um convênio da CNBB com o Governo federal (Decreto 50.370, de 21 de março de 1961), [...]. É fruto da experiência acumulada por parte da Igreja Católica a partir do final dos anos 50, cujo marco mais importante foi a expansão do SAR [...] do Rio Grande do Norte, com as escolas radiofônicas criadas por Dom Eugênio Sales”.





� O antigo Mestrado em Educação do CCSA/UFRN foi transformado no atual PPGED na década de 90, quando passou a oferecer o Doutorado em Educação. Atualmente o Programa encontra-se entre os mais bem conceituados no Brasil, sendo avaliado pela CAPES e obtendo nota 5. 





